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A lógica da 
A chuva de denúncias so-

bre corrupção, tanto no Con-
gresso como no Executivo, é 
tão torrencial que arrisca a 
eliminar a visibilidade do pro-
cesso. Perdendo-se de vista o 
conjunto, perde-se o objetivo. 
Colocar as coisas no seu lu-
gar, mantendo o rumo inicial 
é uma das preocupações 
maiores do relator da CPI do 
Orçamento, o metódico Ro-
berto Magalhães. 

Começando pelo princípio: 
a CPI não foi criada para 
prender ninguém ou seqües-
trar os bens mal-havidos, ain-
da que o senador José Bi-
sol, antigo magistrado, ache 
que tem poderes para tanto. 
A CPI foi criada para inves-
tigar as manipulações de ver-
bas públicas em proveito pró-
prio por parte de parlamenta-
res. 

O resultado possível das in-
vestigações, no âmbito do 
Congresso, é oferecer as suas 
conclusões aos plenários da 
Câmara e do Senado, para 
que os membros de cada casa 
decidam se existem provas 
suficientes para se cassar os 
mandatos dos colegas envol-
vidos, com base em um dispo-
sitivo regimental que permite 
essa providência por falta de 
decoro parlamentar. 

Tomada essa decisão, o 
Congresso deve enviar as evi-
dências recolhidas à Polícia 
Federal e à Procuradoria Ge-
ral da República, para que to-
mem as providências legais 
cabíveis. Essas providências, 
sim, é que podem incluir pe-
didos de prisão preventiva e 
de seqüestro de bens em be-
nefício do Tesouro. Como cai-
rão no âmbito do Judiciário, 
que até hoje não prendeu ne-
nhum criminoso de colarinho 
branco de importância, pro-
vavelmente não acarretarão 
outro dano aos ladrões a não 
ser o da perda de mandatos. 

Para julgar os seus pares, 
os parlamentares precisam 
provas. Prova é tudo aquilo 
que fundamenta a decisão dos 
juízes que, segundo o Código 
de Processo Penal, decidirão 
por livre convicção. A prova 
testemunhal é forte, não im-
portando a qualificação da 
testemunha. A luta contra a 
Máfia de Palermo tomou im-
pulso e acabou originando a 
Operação Mãos Limpas a par-
tir dos depoimentos de um  

criminoso confesso, Tomaso 
Buscetta. Há, portanto, um 
precedente ilustre para José 
Carlos dos Santos. 

A prova mais forte é, evi-
dentemente, a documental. 
No caso da CPI do Orçamen-
to elas são tão abundantes 
que ameaçam soterrar os in-
vestigadores. Para livrarem-
se da avalanche, aproveitan-
do a experiência da CPI do 
Collor-PC, os investigadores 
estão selecionando os papéis 
a serem examinados. Por 
exemplo: embora o sigilo ban-
cário dos suspeitos e de algu-
mas empreiteiras esteja aber-
to na sua totalidade, só exa-
minarão as contas em agên-
cias onde seja mais provável 
encontrar cheques incrimina-
tórios. A importância dessa 
seletividade pode ser avaliada 
por uma informação: só a do-
cumentação da Odebrecht, 
empreiteira cujo nome é cita-
do na maioria dos escândalos 
recentes, constaria de 1,8 mi-
lhão de papéis. 

Fundamental para a forma-
ção da convicção de culpa se-
rá o aumento do patrimônio 
dos parlamentares. Nessa 
constatação, a imprensa tem 
sido mais ágil que os parla-
mentares. Foram jornalistas 
que levantaram nos estados 
os patrimônios de deputados 
como João Alves, Cid Carva-
lho e José Luís Maia. Aliás, 
como os jornalistas gostam de 
maldades, já dividiram os 
suspeitos em duas categorias. 
Há os que se enriqueceram há 
mais tempo, que são os TLOs 
— Tradicionais Ladrões do 
Orçamento. A dos que se enri-
queceram nos últimos três 
anos ganhou uma expressão 
nordestina, não por acaso: são 
os TAMZ, os que Tiraram a 
Mãe da Zona. 

Em resumo: só o que já foi 
descoberto, nesses últimos 14 
dias, a CPI tem elementos pa-
ra apresentar propostas à cas-
sação dos mandatos de uma 
boa dezena de parlamentares 
e dar à PF e à Procuradoria 
elementos suficientes para 
prosseguir. As empreiteiras, 
cujos negócios são mais com-
plexos, poderão ser investiga-
das em outra CPI. E, assim, 
não haveria motivo para 
prorrogar os 45 dias de prazo 
que lhe foi dado, paralisando 
por mais tempo os trabalhos 
do Congresso. 
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